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1 Introdução 
 

Os impactos econômicos e sociais da catástrofe hidrológica de 2024 no Rio Grande do Sul alcançaram 

magnitude inédita, paralisando o estado por semanas e alcançando lenta recuperação a partir de apoio 

nacional, tanto do governo quanto de organizações da sociedade civil e do setor privado. Diante dos 

impactos do evento extremo - que atingiu 2,4 milhões de pessoas em 478 municípios, provocando mais 

de 180 mortes e prejuízos econômicos na casa dos bilhões de reais – e da comoção que tomou conta do 

estado e do país era de se esperar que as eleições realizadas cinco meses após teriam como mote 

principal a prevenção/preparação para novos eventos extremos face às mudanças climáticas em 

curso.   

Pesquisas realizadas em diversos países atestam que eventos extremos (não apenas 

climáticos) de grande magnitude impactam a agenda política e as políticas públicas. Por “focar” a 

atenção da sociedade e dos agentes públicos, são denominados na literatura de análise de políticas de 

eventos focalizadores (focusing events) (Kingdon, 2003; Birkland, 1998). O termo compreende eventos 

não planejados, raros, imprevisíveis e potencialmente danosos, sendo utilizado em estudos sobre a 

pandemia da covid-19 e mudanças climáticas (Brasil; Capella; Ferreira, 2021). Thomas Birkland (1998, p. 

54) define um evento focalizador como “um evento repentino, relativamente incomum, que pode ser 

razoavelmente definido como prejudicial ou revelador da possibilidade de danos futuros 

potencialmente maiores [...] e que é conhecido simultaneamente pelos formuladores de políticas e pelo 

público”. A influência sobre a política se dá de formas distintas. No pós-evento, segundo o autor, 

podem ocorrer quatro formas de mobilização: mudança nas questões dominantes da agenda; mudança 

                                                           
* Uma versão inicial deste artigo foi apresentada como trabalho científico no XII Seminário Internacional sobre 
Desenvolvimento Regional da Universidade de Santa Cruz do Sul, em setembro 2025, e publicada nos anais do evento. O 
artigo é resultado do projeto de pesquisa ""Percepção Pública, Governos Municipais e Desastres Climáticos no Rio Grande 
do Sul: a construção de agendas governamentais em municípios atingidos pelas enchentes de 2024 nos vales do Rio 
Taquari e do Rio Pardo", financiado pela FAPERGS - edital 06/2024 - Programa de Pesquisa e Desenvolvimento voltado a 
Desastres Climáticos".  



Revista Sul-Americana de Ciência Política, v. 12, n. 1, 2026. 
 

2 

nas questões dominantes no subsistema de políticas; mobilização de grupos de interesse; e tentativas 

de grupos de interesse de expandir ou conter questões.  

Os efeitos políticos dos eventos climáticos focalizadores seguem sendo objeto de discussão. 

Peterson (2021), com base em dados de 58 países de renda alta e média relativos ao período 2008 a 

2017, encontrou indicativos de que os eventos climáticos extremos vêm impulsionando políticas de 

mitigação climática apenas em democracias altamente funcionais, sendo que os efeitos observados 

nos demais países são insignificantes. As respostas mais efetivas de países democráticos podem ser 

atribuídas à responsividade mais forte do poder público em regimes democráticos às demandas dos 

cidadãos e grupos. Schaefer, Oehl e Bernauer (2021), com base em dados de seis países da OCDE de 

1995 a 2010, também observaram que os gestores públicos, especialmente os ideologicamente situados 

à esquerda, se mostraram responsivos às demandas do público em favor de políticas climáticas de 

mitigação e adaptação, mais propriamente as demandas com grande visibilidade nos meios de 

comunicação.  

Diferentemente, Rowan (2022), ao investigar o efeito dos choques de temperatura e desastres 

naturais em uma série de políticas climáticas nacionais, internacionais e subnacionais no período de 

1990 a 2018, concluiu que nem os choques de temperatura nem os desastres naturais geraram 

reformas de mitigação climática. Considerando a gravidade já existente hoje, o autor avalia que as 

descobertas sugerem que choques climáticos futuros provavelmente não catalisarão ações climáticas 

significativas. Wappenhans et al. (2024) encontraram indicativos similares aos de Rowan. Mesmo 

reconhecendo que a exposição a eventos climáticos extremos tende a aumentar a consciência do 

público sobre a gravidade das mudanças ambientais/climáticas, assinalam que não está claro como 

esses eventos influenciam o comportamento dos políticos. Combinando algoritmos de aprendizado 

supervisionado em mais de 260 mil comunicados de imprensa de partidos europeus descobriram que, 

com exceção dos partidos verdes, mesmo eventos climáticos muito extremos não aumentaram a 

atenção às questões ambientais e que isso sugere que as alterações do clima podem não aumentar 

diretamente a atenção política.  

O presente estudo vem contribuir com elementos empíricos que permitem aferir o efeito 

político da maior catástrofe hidrológica registrada no Rio Grande do Sul (as inundações de maio de 

2024) na agenda política de municípios diretamente atingidos. O estudo recorta e analisa as propostas 

de cunho climático/ambiental constantes nos planos de governo de prefeitos/as eleitos/as em 2024, 

em 11 municípios diretamente atingidos pelas inundações, localizados nos vales do Rio Pardo e Taquari. 

Os municípios são: Candelária, Cruzeiro do Sul, Encantado, Estrela, Lajeado, Marques de Souza, 

Muçum, Roca Sales, Sinimbu, Santa Cruz do Sul e Venâncio Aires. São analisados os compromissos 

com a agenda climática assumidos pelos/as eleitos/as, e os projetos políticos implicados nesses 

compromissos.  

Em termos metodológicos, a abordagem é qualitativa e descritiva, com utilização de técnicas 

de pesquisa bibliográfica e análise documental. Apoiada na literatura sobre os impactos 

socioambientais das mudanças climáticas, da dificuldade em implementar políticas climáticas eficazes 

e da destruição provocada pelo desastre hidrológico de 2024 no Rio Grande do Sul, buscou-se 

identificar propostas de enfrentamento às alterações do clima nos planos de governo das candidaturas 

vitoriosas nas eleições municipais de 2024 registradas no Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Por meio 
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de análise documental, as propostas constantes nos planos de governo foram classificadas em quatro 

eixos (reconstrução da infraestrutura, qualificação da defesa civil, educação ambiental e adaptação e 

cuidados ambientais), aferindo-se a partir daí se se enquadram como medidas de adaptação e de 

mitigação climáticas.  

Os municípios abrangidos no estudo compreendem 73.488 pessoas diretamente atingidas, 

representando 17,4% da população total dos 11 municípios. Em alguns municípios, como Cruzeiro do Sul, 

Estrela, Roca Sales e Muçum, esse índice superou os 50%, chegando aos 74,5% neste último, mas toda 

a população nesses municípios sofreu com perdas econômicas e sociais. 

 

Tabela 1 – População total e população afetada pelas inundações de 2024 nos municípios abrangidos 
pelo estudo 
Municípios Total da população População afetada Percentual de população 

afetada 

Candelária 
Cruzeiro do Sul 
Encantado 
Estrela 
Lajeado 
Marques de Souza 
Muçum 
Roca Sales 
Santa Cruz do Sul  
Sinimbu 
Venâncio Aires 

28.906 
11.600 

22.962 
32.183 
93.646 

3.969 
4.601 

10.418 
138.104 

8.578 
68.763 

2.576 
5.852 
6.750 

17.655 
12.550 

1.595 
3.429 
5.553 
5.974 

974 
10.580 

8,9 
50,4 
29,4 
54,9 
13,4 
40,2 
74,5 
53,3 
4,3 
11,4 
15,4 

Total  423.730 73.488 17,4 
Fonte: IBGE, 2024 

 

As chuvas torrenciais nestes municípios provocaram desmoronamentos, inundações, 

destruição de casas e edificações, desalojamentos e grandes estragos. A comoção, intensificada pelas 

imagens divulgadas pela mídia e internet, levou milhares de voluntários, juntamente com as forças de 

segurança, a criar uma corrente de solidariedade, fundamental para o resgate e apoio aos 

desabrigados. No período de maio de 2024 e nas semanas subsequentes, o foco das ações do poder 

público, da sociedade civil e do setor privado foi o atendimento às vítimas.  

As eleições municipais ocorreram cinco meses após as inundações de maio. Dada a magnitude 

da catástrofe hidrológica acontecida há pouco, havia expectativas de que as eleições teriam como 

tema central as inundações e as mudanças climáticas. Isso porque havia se formado forte consenso na 

comunidade científica acerca do entendimento de que as inundações tinham relação direta com as 

alterações globais do clima (World Weather Attribution, 2024). Esta era também a percepção do 

público gaúcho, como atestou pesquisa de opinião do instituto Quaest Pesquisa, divulgada ainda em 

maio de 2024. Segundo a pesquisa, 99% dos pesquisados concordaram com a afirmativa de que as 

inundações tinham ligação com as mudanças climáticas, dentre os quais 64% afirmaram que essa 

relação era “total”, 30% que era “em parte” e 5% que havia "um pouco" de relação (Petró, 2024). 

As eleições municipais de outubro proporcionaram aos partidos e candidatos a oportunidade de 

apresentar suas propostas sobre o tema climático e aos eleitores a de avaliar a ação dos gestores e as 

propostas das diferentes correntes políticas, tanto para o legislativo quanto o executivo. As eleições 
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municipais constituíram uma janela de oportunidade política (Kingdon, 2003) para reafirmar ou rever a 

agenda política municipal vigente no que tange à mitigação e adaptação climáticas. Um momento 

político ímpar para o reconhecimento da gravidade do problema, a discussão das soluções e das 

condições para a implementação de políticas de curto, médio e longo prazo.  

 

2 Crise climática e projetos políticos dos governos municipais 
 

Eventos climáticos extremos, como as inundações que ocorreram no Rio Grande do Sul em 2024, se 

manifestam com frequência cada vez maior em escala global. Nos primeiros dias de setembro de 2024, 

37.492 focos de incêndio foram registrados no Brasil, criando uma nuvem de fumaça que alcançou 

diferentes regiões do país (Sinimbú, 2024). No final de outubro, chuvas torrenciais (em apenas oito 

horas choveu o equivalente ao volume anual de precipitação) na região de Valência, na Espanha, 

levaram à morte de mais de 200 pessoas (INUNDAÇÕES..., 2024). Nos Estados Unidos, Austrália, 

Canadá, os incêndios se tornaram rotineiros; e nove dos 10 maiores incêndios registrados no planeta a 

partir de 1930 ocorreram nas duas últimas décadas. Em 2022, a Europa registrou uma onda de calor 

que causou a morte de 70 mil pessoas. Furacões, ciclones, tornados, tempestades aumentaram em 

frequência e na capacidade destrutiva nas últimas décadas. Secas tornaram-se recorrentes e mais 

prolongadas, em diferentes partes do planeta. Ondas de frio extremo atingiram o Leste da Ásia e da 

América do Norte no final de 2020 e durante 2021. Chuvas extremas ocorrem com frequência na China, 

no Brasil, no Paquistão, na Índia, em Bangladesh, no Sudão, na Nigéria, na Alemanha. Tais eventos são 

as “provas práticas” do fenômeno do aquecimento global e das alterações do clima do planeta 

(Schmidt, 2024).  

Fenômeno global, as mudanças climáticas são vivenciadas de modo diferente no âmbito local e 

regional, exigindo iniciativas adequadas a cada espaço em termos de mitigação e à adaptação (Beck, 

2002). As agendas global e nacional precisam ser “territorializadas”, adaptadas e aplicadas às escalas 

local e regional. Os espaços locais e regionais, com suas particularidades e singularidades, precisam 

ter estratégias próprias e adequadas. Assim, a construção de agendas climáticas nos espaços locais e 

regionais ganha maior importância. Agendas que compreendam políticas e ações comprometidas com 

a produção de conhecimento, com a discussão e o monitoramento, com o fortalecimento da articulação 

sociopolítica, com a definição de planos climáticos adequados às necessidades locais e regionais, com 

a pactuação em torno de padrões de desenvolvimento que conciliem o interesse econômico e a 

preservação do meio ambiente. 

Há uma dimensão normativa na configuração da agenda política relativa ao tema. Como 

enfatiza Schmidt, “não há dúvidas, do ponto de vista racional, que as mudanças do clima devem ser o 

problema político n° 1”; pois “elas colocam em risco a nossa sobrevivência”, exigindo que os “demais 

problemas” sejam “alinhados a partir dele e aos objetivos de criar um modo de vida compatível” com a 

necessidade de frear o aquecimento global e mitigar as mudanças climáticas (Schmidt, 2024, p. 14-15). 

Diante de um problema que é existencial para a espécie humana, torna-se ainda mais relevante, a 

compreensão de como os governos municipais constroem suas agendas políticas de enfrentamento às 

crises climática e ambiental.  
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A agenda política está diretamente vinculada à política em sentido amplo e tem relação direta 

com a consciência coletiva. Como indica Stone: 

 
Os problemas são definidos na política para atingir metas – mobilizar o apoio para um lado em 
um conflito. Definir um problema é fazer uma declaração sobre o que está em jogo e quem é 
afetado e, portanto, definir interesses e a constituição de alianças. Não existe uma definição 
de problema apolítica (Stone, 2002, p. 231, tradução nossa). 

 

Isso significa que os problemas, na definição de uma agenda governamental, são 

“representados estrategicamente” nas práticas políticas dos diferentes agentes que participam dessa 

definição, a partir do que são oferecidas interpretações sobre os problemas, ao mesmo tempo em que 

essas interpretações são defendidas contra possíveis interpretações conflitantes. No caso específico 

das mudanças climáticas, as disputas entre diferentes representações podem se utilizar de 

“linguagens simbólicas”, assumindo as formas de narrativas simbólicas (narrativas de perdas 

econômicas, de prejuízos ao progresso, de controle sobre os agentes econômicos etc.) e narrativas 

numéricas (medidas a partir das quais procura-se legitimar a representação acerca dos significados 

de um problema). A definição dos problemas, seus significados e as estratégias de enfrentamento, 

estão no centro dos conflitos e de toda atividade política que compreende a construção das agendas 

governamentais (Stone, 2002). 

A agenda governamental não pode ser analisada apenas a partir do conjunto de questões 

prioritárias que um governo identifica como importantes e relevantes. É preciso também compreender 

quais são as representações, as concepções políticas e ideológicas que orientam a definição dos 

problemas, de tomada de decisões, de implementação. Trata-se, portanto, de compreender quais são 

os projetos políticos que orientam as ações dos governantes. Projeto político entendido como 

construção, expressão e transmissão de significados que integram matrizes culturais mais amplas de 

sujeitos políticos em situações de conflito, segundo Evelina Dagnino (2004, p. 144), uma expressão do 

conjunto de “crenças, interesses, concepções de mundo, representações do que deve ser a vida em 

sociedade, que orientam a ação política dos diferentes sujeitos”. 

Neste sentido, o projeto político está no centro de disputas simbólicas, constitutivas de toda 

disputa política, a partir das quais se definem as representações hegemônicas que não somente 

conduzem os processos decisórios no âmbito do Estado, mas também os processos sociopolíticos de 

construção do senso comum sobre o que deve ser a vida em sociedade. No processo de 

democratização no Brasil, segundo a autora, as disputas entre o projeto neoliberal e o projeto 

democratizante assumiram o “caráter de disputa de significados para referências aparentemente 

comuns: participação, sociedade civil, cidadania, democracia” (Dagnino, 2004, p. 142). Referências 

comuns que, no entanto, abrigaram significados muito distintos, decorrentes esses das crenças, dos 

interesses, das concepções de mundo que orientaram os diferentes sujeitos em disputa naquele 

processo. 

Esta concepção de projeto político contribui para a compreensão das distintas orientações 

políticas e ideológicas presentes no debate e na construção de políticas públicas voltadas ao 

enfrentamento dos problemas climáticos e ambientais. Num contexto histórico em que o ideário 

neoliberal alcançou a hegemonia na orientação das políticas governamentais, incidindo inclusive em 
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governos tido como críticos a esse ideário, não se pode ignorar a força política e ideológica de 

concepções que se esforçam por encobrir a contradição ecológica do capitalismo”.1  

O neoliberalismo, mais do que uma orientação política e ideológica de reformas 

governamentais, deve ser entendido como “um modo de regulação disciplinatório e como um regime 

de acumulação [...] que define os significados e os usos do espaço e dos recursos” (Buhler, Gautreau, 

Oliveira, 2020, p. 553). Nessa direção, pode-se falar de uma "neoliberalização da natureza”, que 

corresponde, por um lado, “ao prolongamento de um processo já antigo de mobilização de elementos 

da natureza na produção de bens”; e, por outro lado, “à transferência da responsabilidade da gestão e 

da conservação ambientais para o mercado e seus agentes” (Buhler, Gautreau, Oliveira, 2020, p. 554). 

Sob o ponto de vista da construção de políticas climáticas e ambientais, que se traduzem nas 

conclusões e decisões das conferências internacionais do meio ambiente (de modo geral, com 

questionáveis resultados práticos), há um deslocamento explícito da discussão das causas das crises 

climática e ambiental, para um campo de ações orientadas ao combate dos efeitos dessas crises. 

Atribui-se responsabilidades comuns abstratas e, inclusive, argumenta-se em favor de um conceito de 

“sustentabilidade orientada pelo mercado”, a partir do qual se defende que as próprias empresas 

capitalistas considerem os impactos socioambientais de suas ações e voltem-se à criação de produtos 

e serviços “sustentáveis”, adoção de processos mais eficientes e relações mais justas com o mercado 

consumidor. Como enfatiza Ribeiro: 

 
A rigor, reforça-se uma visão interdependente entre economia e natureza, cujo significado 
não está em questionar o crescimento econômico, a exploração da natureza e os padrões de 
consumo vigentes, mas sim em reconhecer estes problemas e criar os mecanismos mais 
eficientes e menos impactantes regidos dentro da lógica de mercado no capitalismo (Ribeiro, 
2012, p. 222). 

 

Essas orientações neoliberais não são estranhas à discussão sobre as causas das inundações e 

sobre as políticas de “reconstrução do Rio Grande do Sul”. A discussão sobre “agendas de 

reconstrução”, defendidas por amplos setores empresariais e, inclusive, assumidas por autoridades 

governamentais, relativiza as causas das inundações, priorizando as ações de “volta à normalidade 

anterior” (Cadoná, 2024). Documentos produzidos pelas principais entidades empresariais no estado, 

entregues às autoridades governamentais do estado e do país, calaram-se em relação às causas das 

crises climática e ambiental. E defenderam um projeto de “reconstrução do Rio Grande do Sul” restrito 

ao reparo dos danos provocados pelas inundações à iniciativa privada, através de medidas como: a 

suspensão temporária do pagamento de tributos; a criação de linhas de crédito para as empresas; a 

suspensão, prorrogação e flexibilização de mecanismos regulatórios; a fiscalização mais branda; a 

flexibilização das legislações trabalhista e ambiental; a prorrogação e a suspensão de 

regulamentações ambientais (Cadoná, 2024). 

Em relação às ações governamentais, em especial às do governo estadual, não se observou 

apenas despreparo diante dos efeitos das inundações, ou a relativização de alertas sobre a 

                                                           
1 Como destaca Nancy Fraser (2024, p. 102), “[...] mais do que uma relação com o trabalho, o capital também é uma relação 
com a natureza, uma relação extrativa e canibal que consome cada vez mais a riqueza biofísica para acumular cada vez 
mais ‘valor’ enquanto denega as ‘externalidades’ ecológicas [...]”. 
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necessidade de medidas preventivas. Coerentes com um histórico de descomprometimento com uma 

política de preservação ambiental, objetivado na aprovação de medidas de flexibilização da legislação 

ambiental2, as ações do governo focaram no reparo aos danos, apostando em medidas favoráveis à 

“retomada” das condições de desenvolvimento econômico do estado (“volta à normalidade”). Como 

indicam Rizzotto, Costa, Lobato: 

 
A tragédia desvelou o descaso das administrações do estado do Rio Grande do Sul, da capital 
Porto Alegre e de vários municípios, que adotaram políticas de estrangulamento do setor 
público e privatização de áreas de interesse público. Várias recomendações de medidas de 
prevenção haviam sido anunciadas por técnicos das áreas afins, mas pouco ou nada foi feito. 
O exemplo mais evidente foi o alerta, feito ainda em 2018, e agora tornado público, de que o 
sistema de bombeamento da cidade de Porto Alegre requeria manutenção urgente, sem a qual 
poderia falhar em uma provável enchente – foi exatamente o que aconteceu. Também falhou o 
sistema de comportas, que tinha visíveis fragilidades de manutenção. O prefeito da cidade 
desprezou todos os avisos dos servidores municipais [...]. O governador do estado [...], 
conhecido defensor do estado mínimo, quando cobrado sobre os avisos repetidamente 
anunciados sobre as fortes chuvas que viriam, manifestou que não investiu em prevenção 
porque o estado tinha “outras agendas” (Rizzotto; Costa; Lobato, 2024, p. 1). 

 

De fato, haviam “outras agendas”. Agendas comprometidas com a flexibilização das legislações 

ambientais. Mas também orientadas por um flerte que se tornou importante no comportamento 

político de muitos governantes brasileiros nos últimos tempos: o flerte, explícito ou implícito, com o 

negacionismo climático. Uma atitude política na contramão da ciência do clima, ainda mais no atual 

quadro climático, quando a temperatura global de 2024 superou os 1,5ºC acima do nível pré-industrial, 

o que coloca em xeque o objetivo traçado no Acordo de Paris, em 2015. E na contramão do Plano 

Nacional de Mudança do Clima, que estabelece como diretriz estratégica aos gestores públicos a 

mitigação (ações para reduzir as emissões e aumentar os sumidouros de gases de efeito estufa) e a 

adaptação (ações para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos frente aos efeitos 

atuais e esperados da mudança do clima) (Brasil, 2008). 

 

3 As propostas dos/as prefeitos/as eleitos/as em 2024 referentes às inundações e à crise climática 
 

Como referido anteriormente, na análise dos projetos políticos que sustentam os compromissos 

eleitorais assumidos pelos/as candidatos/as ao executivo municipal, eleitos nas eleições ocorridas em 

outubro de 2024, consideramos como referência empírica 11 municípios, localizados nos Vales do Rio 

Taquari e Rio Pardo, severamente atingidos pela catástrofe hidrológica de maio daquele ano. 

Sob o ponto de vista dos caminhos adotados nesta pesquisa, orientamo-nos pelas informações 

apresentadas pelos/as candidatos/as à Justiça Eleitoral, que incluem: dados pessoais (nome, estado 

civil, idade, gênero, cor/raça, etnia indígena, se quilombola, escolaridade, ocupação, nacionalidade); 

                                                           
2 O governo de Eduardo Leite aprovou, em 2019, alterações no Código Ambiental do Rio Grande do Sul, que flexibilizaram as 
exigências ambientais, inclusive aprovando o autolicenciamento em determinas situações. Na época, diferentes instituições 
se manifestaram criticamente, acusando o governo de promover um desmonte da legislação ambiental do estado. A FEPAN 
(Fundação Estadual do Meio Ambiente), por exemplo, publicou nota técnica, afirmando que as alterações encerravam “uma 
das mais contundentes modificações e fragilizações do patrimônio ambiental do estado do Rio Grande do Sul”, acusando o 
governo de comprometer-se com as facilitações e descomprometer-se com os valores ambientais (Cadoná, 2024). 
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situações em que os/as candidatos/as concorriam à reeleição; composições partidárias das coligações; 

participação do/a candidato/a em eleições anteriores; bens declarados pelo/a candidato/a; e propostas 

da coligação (TSE, 2025). 

A partir desses dados, considerando os/as candidatos/as que venceram as eleições para os 

executivos municipais em 2024 nos 11 municípios selecionados, analisamos: a) as continuidades e as 

mudanças que ocorreram nos executivos municipais; b) a filiação partidária do/a prefeito/a eleito/a, 

bem como das composições partidárias que os/as apoiaram; c) as propostas constantes nos planos de 

governo referentes às inundações e à crise climática/ambiental. Após essa apresentação, então, 

analisamos os projetos políticos sustentam os programas vencedores, de enfrentamento às 

inundações e às crises climática e ambiental. 

 

3.1 As coligações político-partidárias vencedoras 
 

Dos/as candidatos/as eleitos/as nas eleições municipais de 2024, nos 11 municípios selecionados, 

metade concorreu à reeleição, aos quais se soma a prefeita eleita em Lajeado, que já ocupava o cargo 

de vice-prefeita do município (Quadro 1). 

 

Quadro 1 – Prefeitos/as eleitos/as nas eleições municipais de 2024, em municípios selecionados e por 
reeleição 
Municípios Candidato/a eleito/a Ocorreu reeleição no município? 

Candelária 
Cruzeiro do Sul 
Encantado 
Estrela 
Lajeado 
Marques de Souza 
Muçum 
Roca Sales 
Santa Cruz do Sul 
Sinimbu 
Venâncio Aires 

Nestor Ellwanger 
César Marmitt 

Jonas Calvi 
Carine Schwingel 

Gláucia Schumacher 
Fábio Mertz  

Mateus Trojan 
Jones Wunsch 
Sergio Moraes 

Wilson Molz 
Jarbas da Rosa 

Sim 
Não 
Sim 
Não 
Sim 
Sim 
Sim 
Não 
Não 
Não 
Sim 

Fonte: TSE, 2025 

 

Como já destacamos, as eleições municipais de 2024 aconteceram quando as gestões 

municipais ainda estavam envolvidas com o enfrentamento das consequências das inundações 

ocorridas alguns meses antes. O que revela a reeleição ocorrida na maior parte dos municípios? Há 

várias possibilidades. É possível que nem as propostas dos candidatos, nem suas ações diante das 

inundações, tenham sido fatores determinantes na definição do voto do eleitorado. É possível que o 

eleitorado tenha levado em conta mais as ações dos gestores durante as inundações do que as 

propostas para enfrentar suas consequências. É possível ainda que os candidatos reeleitos tenham 

conseguido deslocar as responsabilidades para outros agentes ou fatores, justificando eventuais 

falhas nas respostas esperadas pelos eleitores. Esta alegação está presente na fala do então prefeito 

de Roca Sales, em entrevista ao jornal Estadão, após não conseguir eleger seu sucessor: 
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Acredito que tudo isso prejudicou muito, porque o tempo das pessoas não é o mesmo que o 
poder público tem. Todo mundo precisa para ontem e o município tem a questão burocrática, 
então a gente não consegue atender no tempo que as pessoas precisam (Ferreira, 2024). 

 

Em relação às composições político-partidárias que venceram as eleições municipais de 2024, 

foram os partidos de centro-direita3 que se destacaram nos municípios analisados. Dentre os/as 

prefeitos/as vencedores, cinco são do Partido Progressista (PP), um do Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB), um do União Brasil (UNIÃO), um do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), um do 

Partido Socialista Brasileiro (PSB) e um do Partido Democrático Trabalhista (PDT). Nas composições 

das coligações, os partidos que a partir de 2025 estão representados nas gestões municipais são: 

Federação PSDB/Cidadania – 6 gestões; PP – 5; MDB – 4; Partido Liberal (PL) – 3; Podemos – 2; União – 

2; Republicanos – 2; Partido Social Democrático (PSD) – 2; Novo – 1; PSB – 1; PDT – 1 (Quadro 2). 

 

Quadro 2 – Partidos e composição das coligações eleitas nas eleições municipais de 2024, por 
municípios selecionados 
Município Partido do/a 

Prefeito/a Eleito/a 
Composição partidária da coligação eleita 

Candelária PP  PP, MDB, PL, Federação PSDB/Cidadania 

Cruzeiro do Sul  PP PP 

Encantado PSDB MDB, Podemos, União, Federação PSDB/Cidadania 

Estrela UNIÃO Podemos, União, Federação PSDB/Cidadania 

Lajeado PP PP, PL, Federação PSDB/Cidadania, Republicanos, Novo 

Marques de Souza PP  Republicanos, PP, PL 

Muçum MDB MDB, PSD 

Roca Sales PP  PP, Federação PSDB/Cidadania 

Santa Cruz do Sul PL PL, MDB, PDT , Podemos, Solidariedade – Avante 

Sinimbu PSB PSB, Federação PSDB/Cidadania 

Venâncio Aires PDT PDT, Republicanos, MDB, PSD 
Fonte: TSE, 2025. Dados organizados pelos autores 

 

Esses dados ganham importância quando consideradas as posições políticas e ideológicas que 

os partidos políticos manifestam em relação às questões climática e ambiental. Ainda que não exista 

uma relação mecânica entre as organizações locais e as referências ideológicas dos partidos em nível 

estadual e nacional, trata-se de um indicador importante acerca das orientações políticas e 

ideológicas assumidas pelas lideranças político-partidárias. 

Em pesquisa realizada em 2015, tomando como referência empírica as páginas dos partidos na 

Internet e seus programas partidários, Barros constatou um “expressivo interesse” dos principais 

partidos políticos brasileiros com a “agenda ecológica”, identificando quatro perfis partidários quanto à 

“governança ecológica”: 1. o bloco “desenvolvimentista”, no qual inclui o PT, o então PMDB (agora MDB), 

o PSB, além de outros partidos de centro e de centro-esquerda, “comprometidos com pautas de 

governança ecológica atrelada ao progresso econômico e ao desenvolvimento de setores considerados 

estratégicos para a economia brasileira” (agropecuária, indústria, energia, ciência e tecnologia) 

(Barros, 2015, p. 723); 2. o bloco dos “críticos ao capitalismo”, no qual inclui PCdoB, PSOL, PCO, PCB e  

                                                           
3 Estamos considerando uma classificação adotada pelo Observatório das Eleições, segundo a qual: União, PP, PL, PSD, PTB, 
Republicanos, Podemos, PRD, Novo, Agir, DC, PMB e PRTB – são partidos de “direita”; MDB, PSDB, Avante, Solidariedade, 
Cidadania, PV e Mobiliza são partidos de “centro”; e PSB, PT, PDT, PCdoB e Rede são partidos de “esquerda” (Melo, 2024). 
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PDT, que têm em comum “a matriz ideológica de orientação socialista”, chegando a “propor um modelo 

estatal capaz de remodelar o sistema produtivo capitalista” (Barros, 2015, p. 723); 3. o bloco dos 

“preservacionistas”, constituído por PP, PTB, PSD, DEM, no qual predomina uma “abordagem de 

orientação biocêntrica que defende a natureza como um valor a ser preservado, mediante a 

patrimonialização de áreas naturais específicas” (Barros, 2015, p. 713); 4. e o bloco dos partidos 

“ecologistas sistêmicos” (Partido Verde – PV; Partido Ecológico Nacional – PEN, atual Patriota), 

agrupados na defesa de “transformações sociopolíticas e culturais amplas, associando democracia e 

cidadania ecológica” (Barros, 2015, p. 724).  

Tão ou mais importante do que a definição dos perfis partidários, construídos a partir dos 

programas dos partidos, é o acompanhamento de como esses se posicionam em relação às temáticas 

climáticas e ambientais. Nessa direção, é importante considerar que o governo de Jair Bolsonaro 

(2019–2022), que “rasgou a agenda de meio ambiente no Brasil” (Observatório do Clima, 2023), foi 

apoiado por um bloco amplo de partidos políticos, tanto da centro-direita quanto da direita e da 

extrema-direita. Além disso, pelo menos desde o governo de Michel Temer (2016–2018), o Congresso 

Nacional discute medidas de “flexibilização” (neologismo para encobrir o interesse em deslegitimar 

mecanismos de controle público e garantir uma regulamentação pelo próprio mercado) das 

legislações ambientais, sendo amplamente apoiadas essas medidas. 

Em período recente, o Congresso Nacional aprovou a polêmica Lei Geral do Licenciamento 

Ambiental. Fortemente criticada pelas entidades ambientalistas por criar facilidades para o 

desmatamento, deputados e senadores dos partidos de centro-direita e extrema-direita (PL, PP, MDB, 

Republicanos, União Brasil, Podemos, PSD, Novo) votaram maciçamente a favor do projeto de lei, 

enquanto deputados e senadores dos partidos de esquerda (PT, PSB, PDT, Psol, PCdoB) votaram contra, 

em sua maioria (Salomão; Silvestre, 2025). Ao sancionar a lei, o presidente da República vetou 63 

tópicos do projeto aprovado no Congresso. 

 

3.2 As propostas relacionadas às inundações e às crises climática e ambiental 
 

Dentre os planos de governo registrados na Justiça Eleitoral, dos/as 11 candidatos/as eleitos/as 

prefeitos/as considerados/as, dois não têm uma seção específica de propostas relacionadas à 

“reconstrução” ou “resiliência ambiental”, o que sugere uma menor preocupação, seja com o tema das 

inundações, seja com o tema das mudanças climáticas. E a maioria dos planos limita-se a apresentar 

ações concretas, ainda que há aqueles nos quais são feitas considerações acerca da gravidade das 

inundações e da necessidade de o poder público municipal preocupar-se com eventos futuros. 

 
A importância de cuidar do meio ambiente nunca foi tão evidente. A recente série de 
inundações que assolou o Rio Grande do Sul é apenas um dos muitos lembretes dolorosos de 
como nossas ações impactam diretamente o equilíbrio do lugar onde vivemos. Os eventos 
catastróficos não só causam perdas materiais e humanas, mas também servem como um 
alerta urgente sobre a necessidade de priorizar a preservação ambiental em todas as nossas 
atividades cotidianas (Plano de Governo. Coligação Para Frente Venâncio: PDT – MDB – PSD – 
Republicanos, p. 30. TSE, 2025). 

Assim, um compromisso voltado à reconstrução da cidade a partir dos estragos provocados 
pelas cheias, bem como ações de prevenção para evitar que novos eventos do tipo causem 
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prejuízos semelhantes, é essencial para garantir que Lajeado se recupere da tragédia e possa 
se provar resiliente para eventos futuros. Reconstruir será essencial para retornarmos à 
normalidade e prevenir é fundamental para seguirmos para um futuro ainda melhor para 
Lajeado (Plano de Governo. Coligação Pra Frente Lajeado: PP – Novo – Federação 
PSDB/Cidadania – PL – Republicanos, p. 6. TSE, 2025). 

 

Pode parecer que, nesses dois casos, os/as candidatos/as eleitos/as situam as inundações de 

2024 no quadro das alterações globais do clima. Mas não se trata disso. No primeiro caso, as 

inundações são entendidas como um “lembrete doloroso de como nossas ações impactam diretamente 

o equilíbrio do lugar onde vivemos”; no segundo, as ações de reconstrução são indicadas como 

essenciais para “retornarmos à normalidade”. Nenhuma relação, portanto, com a compreensão sobre 

as mudanças globais do clima, um fenômeno que está muito além da situação local e que não mais 

autoriza expectativas de “retorno à normalidade”. Nos outros nove casos, a ausência de menção às 

mudanças climáticas indica a mesma incompreensão quanto à relação entre as inundações e as 

alterações do clima em curso no planeta. 

Esta constatação (incompreensão da relação entre as inundações e as mudanças climáticas) é 

fundamental para a leitura das propostas concretas de preservação/recuperação ambiental e de 

reconstrução dos danos das inundações, presentes nos planos de governo analisados. Isoladas do 

quadro climático geral, propostas sobre “meio ambiente”, “reconstrução”, “resiliência” etc. seguem na 

linha do discurso ambiental difundido nas últimas décadas, que não incorpora a visão científica sobre a 

urgência climática. Qualquer gestor público ciente da urgência climática parte da premissa da 

urgência em promover ações articuladas de mitigação e adaptação.  

As variadas propostas podem ser aglutinadas em quatro eixos principais: 1. ações de 

reconstrução da infraestrutura do município; 2. ações de qualificação da defesa civil dos municípios; 3. 

ações de promoção de educação ambiental; 4. ações de adaptação e de cuidados ambientais, visando 

criar resiliência ambiental (Quadro 3).  
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Quadro 3 – Proposições apresentadas pelos/as candidatos/as ao executivo municipal, eleitos/as nas 
eleições de 2024, em municípios selecionados 
Eixos temáticos Ações propostas 

Reconstrução da 
Infraestrutura 

Programa de Construção de Moradias, visando atender demandas de famílias atingidas pelas 
inundações e em áreas de risco. 
Requalificação das áreas urbanas degradadas, priorizando a criação de bairros com 
infraestrutura adequada. 
Reconstruir pontes e estradas atingidas pelas inundações. 
Recuperação das conexões viárias dentro da cidade e com municípios vizinhos. 
Reconstrução de estruturas de serviços públicos prejudicadas pela enchente. 
Acompanhamento dos projetos habitacionais voltados ao atendimento da população desabrigada 
pelas inundações, realizados pelos governos federal e estadual e por entidades privadas com 
contrapartida do município. 
Manutenção, pelo tempo necessário, do aluguel social custeado pelo município às famílias 
afetadas pelas inundações. 
Realizar a infraestrutura completa dos novos loteamentos habitacionais. 
Construir as intervenções de baixo custo nas áreas totalmente destruídas, transformando esses 
locais em espaços de lazer, preservação e reflorestamento. 
Implementar um Programa de recuperação e conservação da fertilidade dos solos. 

Qualificação da 
Defesa Civil 

Ampliar e qualificar a estrutura e a equipe de atendimento da Defesa Civil. 
Criar Fundo de Contingência para Ações Necessárias. 
Criação de órgão responsável por ações de enfrentamento e gestão de riscos e emergências. 
Criação ou aperfeiçoamento de serviço para monitorar e antecipar problemas climáticos. 
Estudar a viabilidade de criação de um Corpo de Bombeiros Voluntários. 
Encontrar alternativas para qualificar o sinal de telefonia móvel em situações de calamidade. 
Instituir Grupo de Prevenção, Controle e Mitigação dos Efeitos Climáticos, com efetiva 
participação da sociedade, empresas e voluntários. 
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Quadro 3 – Proposições apresentadas pelos/as candidatos/as ao executivo municipal, eleitos/as nas 
eleições de 2024, em municípios selecionados [cont.] 
Eixos temáticos Ações propostas 

Adaptação e 
Cuidados Ambientais 

Criação ou Aperfeiçoamento de Planos Municipais de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 
Implantação de Programas de Pagamentos de Serviços Ambientais. 
Qualificar e melhorar a coleta seletiva de lixo no município. 
Implementar sistemas de drenagem e construir muros de contenção (diques) para proteger a 
cidade contra inundações e desastres naturais. 
Ações vinculadas à limpeza, ao desassoreamento e à dragagem. 
Estruturar o Plano de Contingência Municipal, visando minimizar os impactos sociais dos eventos 
climáticos. 
Buscar a manutenção da extração de cascalhos do Rio Taquari, inclusive, licenciando novos 
pontos. 
Local para acomodação das pessoas em caso de necessidade de remoção de famílias. 
Plano hidrológico para definição e instalação de novo reservatório e fonte de captação de água 
para o município, especialmente em tempos de seca. 
Manter o Convênio Mata Atlântica com o Estado, agilizando significativamente os licenciamentos 
ambientais, com a devida responsabilidade legal. 
Incentivar ações de reflorestamento e recuperação das matas ciliares. 
Elaborar projetos para captação de recursos para saneamento básico e qualificação das redes 
de água urbana e rural, cumprindo as diretrizes do Novo Marco Legal do Saneamento. 
Reduzir áreas de risco, com planos emergências de habitação social. priorizando famílias em 
situação de risco e baixa renda. 
Realizar estudos de impacto ambiental e implementar medidas de mitigação, incluindo a 
manutenção e desobstrução de rios e bueiros, como o Rio Arroios, para prevenir inundações. 
Executar plano de arborização com o objetivo de melhorar a qualidade ambiental, estética e 
social da nossa cidade. 
Investir em projetos de infraestrutura verde, como parques e sistemas de drenagem sustentável 
para mitigar os impactos de desastres ambientais. 
Fomentar a implantação de sistema de energia renovável e implantar programas de eficiência 
energética em prédios públicos. 
Implantar Plano de Adaptação Climática, conforme documentos internacionais da ONU, e 
investimentos em prevenção, gerenciamento e governança social de ações que reduzam a 
vulnerabilidade a extremos climáticos. 
Avaliação e medidas de contingência para prédios públicos em cotas sensíveis a eventos 
extremos, reduzindo impactos futuros. 
Incentivar a instalação de novos loteamentos privados. 
Desenvolver o novo Plano Diretor, definindo a delimitação de áreas construtivas, com o objetivo 
de garantir a expansão urbanística responsável. 
Integração com os governos Estadual e Federal para elaboração de projetos de grande porte na 
bacia do Taquari-Antas visando a contenção e redução de grandes cheias, com a avaliação de 
melhores técnicas (bacias de contenção, represas, barragens, dragagem, etc.), de forma a evitar 
eventos extremos acima da cota 30. 
Aproximação e diálogo constante com setor acadêmico, órgãos estaduais e federais e Comitê 
Taquari-Antas em busca de soluções de curto, médio e longo prazos. 
Implementar políticas públicas de incentivo, fortalecimento e estruturação de cooperativas e 
associações de catadores de recicláveis. 
Ampliar o programa de compostagem doméstica, através do fornecimento de composteiras e da 
realização de capacitações de manejo do composto e de uso do adubo. 
Estimular a Implantação de Usina de Energia Solar Municipal para custear despesas com a 
energia dos prédios públicos. 
Implementar soluções inovadoras para a central de triagem de resíduos, de modo a atender as 
necessidades de geração de resíduos do Município. 
Criar o Departamento Municipal de Proteção aos Animais. 
Manter e ampliar o trabalho do Comitê Municipal de Proteção das Nascentes, destinando 
recursos e metas anuais de recuperação. 
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Quadro 3 – Proposições apresentadas pelos/as candidatos/as ao executivo municipal, eleitos/as nas 
eleições de 2024, em municípios selecionados [cont.] 
Eixos temáticos Ações propostas 

Educação Ambiental Promover vivências ambientais na educação. 
Desenvolver campanhas de conscientização sobre a importância da preservação ambiental. 
Elaborar e difundir material informativo atualizado sobre áreas de risco, atitudes de risco, como 
prevenir desastres e como agir em alarmes de emergência. 
Promover parcerias com sindicatos, Emater, para desenvolver cultura de revitalização e 
regeneração das APPs. 
Implementação de sistemas de comunicação eficazes, como sirenes e alertas, especialmente em 
regiões propensas a inundações, para qualificar os avisos à população residente em áreas de 
risco. 
Parceria com órgãos técnicos para mapeamento e disponibilização de forma online de 
informações sobre as cotas altimétricas e informações de inundação em cada uma das regiões 
da cidade. 
Instituir a Política Municipal de Educação Ambiental e implementar um Programa Municipal de 
Educação Ambiental que definam metas e ações para a execução da educação ambiental formal 
e não formal. 
Adquirir rede de estações automatizadas de monitoramento pluviométrico e altura do Rio, para 
prevenção e alerta; instalar sistema de alerta em áreas de risco.   

Fonte: Planos de Governo de municípios selecionados. TSE, 2025 

 

As ações de reconstrução têm duas direções principais: programas de construção de moradias 

para famílias atingidas pelas inundações, incluindo em vários casos o deslocamento para áreas com 

infraestrutura adequada e em locais que não apresentam riscos ambientais; e a reconstrução de 

estradas, pontes e conexões viárias atingidas pelas inundações. Interessante notar que em vários 

municípios ocorreram danos na infraestrutura de atendimento à população (escolas, instituições de 

saúde etc.) (IBGE, 2024), que não aparecem nas ações de reconstrução, como prioridade nos planos de 

governo. Também não há referências ao apoio psicossocial às populações, apesar dos traumas, dos 

sentimentos de insegurança e incerteza e do adoecimento psíquico verificados nos municípios. 

A preocupação com a defesa civil está presente em todos os planos de governo. Em todos são 

mencionadas ações que visam ampliar, qualificar, tanto a estrutura quanto a equipe da Defesa Civil; 

em alguns casos, inclusive, há propostas de ampliação dos serviços de prevenção, com maior 

integração do corpo de bombeiros ou criação de grupos de prevenção. A este respeito, cabe lembrar 

que a preocupação com a defesa civil geralmente vem impregnada da noção de uma atuação 

centralizada em certos órgãos públicos, que têm estruturas precárias na maioria dos municípios, 

atuando com abordagens que não consideram a complexidade implicada em eventos climáticos 

extremos. Ademais, no Brasil ainda predomina um “projeto de defesa civil” que enfatiza “o resgate e o 

salvamento” como aspectos centrais de atuação (IPEA, 2025). Um projeto que tende a enfatizar o saber 

militar (é simbólico que algumas propostas de governo façam referência à importância de uma maior 

integração do corpo de bombeiros e, mesmo, da brigada militar nas ações de defesa civil); que tem 

grande dificuldade para prestar assistência humanitária, entendendo o princípio da integralidade não 

restrito à acomodação das populações atingidas; que restringe a atenção à reconstrução da 

infraestrutura pública afetada; que aceita que os danos devem ser assumidos pela população afetada; 

que desconhece danos psicossociais sofridos pelos afetados como parte de seu campo de ação (IPEA, 

2025, p. 11). 
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Nas ações de “adaptação e cuidados ambientais”, também presentes em todos os planos de 

governo, de modo geral são indicadas propostas de ação que se vinculam ao propósito de maior 

resiliência dos municípios diante da possibilidade de novas inundações. Há propostas de melhor 

gerenciamento de resíduos sólidos, de pagamento de serviços ambientais, de criação de sistemas de 

drenagem, de limpeza e desassoreamento de rios, de locomoção de famílias que residem em áreas de 

risco. Em alguns planos, há preocupações com reflorestamento e recuperação de matas ciliares, 

adoção de estudos de impacto ambiental e medidas de mitigação, de energias limpas, investimento em 

projetos de infraestrutura verde e, num caso, “apresentação de plano de adaptação climática”. Mas, no 

conjunto, as propostas são circunscritas à preocupações imediata de evitar que eventos futuros 

provoquem danos e problemas observados nas inundações de 2024.  

Cabe observar que propostas genéricas voltadas à redução de riscos de desastres climáticos 

não revelam que os gestores compreendem que há um fenômeno planetário (o aquecimento global) 

detrás dos eventos climáticos, cujas causas são antrópicas e cuja “solução” depende de políticas 

públicas em larga regional, nacional e mundial. Esta compreensão é fundamental, e é ela que baliza 

documentos sobre redução de riscos, seja no plano internacional (como o Marco de Sendai para a 

Redução de Riscos de Desastres, aprovado pela ONU em 2015) seja no plano nacional (Política Nacional 

sobre Mudança do Clima e Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima).  

Se a preocupação com a “qualificação” da defesa civil está presente em praticamente todos os 

planos de governo, na mesma direção os/as candidatos/as eleitos/as em 2024 apostam na educação 

ambiental como estratégia de conscientização da população, visando maior resiliência e maior 

capacidade local de mitigação ambiental. Embora a ênfase esteja na educação escolar, há também 

propostas que visam alcançar a população como um todo. Aqui recoloca-se a questão assinalada 

anteriormente: a incompreensão das mudanças climáticas globais como causas profundas das 

inundações faz toda a diferença. A educação ambiental nos dias atuais deve necessariamente 

contemplar a educação climática. Não faz mais sentido discutir o tema das águas, das árvores e do 

lixo, por exemplo, sem considerar seu vínculo com as alterações do clima.  

Além disso, cabe observar que é ilusória a ideia de que a população “educada ambientalmente” 

seja capaz de implementar ações de mitigação e adaptação ambiental/climática. A educação é um 

elemento importante, mas deve estar associada a um projeto sociopolítico de transformação no modo 

de vida humano e na economia, que requer políticas públicas e mobilização social ampla. A 

“conscientização ambiental” dissociada de políticas públicas pode ser uma forma de transferência de 

responsabilidades públicas para o ativismo individual, coerente com o discurso do “protagonismo da 

sociedade”, do “civis salvam civis”, do “nós por nós”, comum no contexto das inundações de 2024 no 

Rio Grande do Sul. 

 

4 Conclusões 
 

A análise das propostas voltadas ao ambiente e clima nos planos de governo dos/as prefeitos/as 

eleitos/as em 2024 nos 11 municípios gaúchos dos vales do Rio Pardo e Taquari, fortemente atingidos 

pelas chuvas e inundações de maio, permite uma conclusão central: a mais grave catástrofe climática 

já registrada no estado não produziu um despertar político entre os gestores do que é a crise climática 
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em toda a sua extensão. Os indicativos colhidos na pesquisa sugerem que a catástrofe de maio de 2024 

no Rio Grande do Sul foi um evento climático focalizador que atraiu a atenção imediata dos agentes 

públicos e da sociedade, mas, na linha das constatações de Rowan (2022) e Wappenhans et al. (2024), 

acima mencionados, não produziu mudanças significativas na agenda política municipal quanto à 

inclusão de medidas de mitigação climática.  

O que se observa nos planos de governo é a quase total ausência de estratégias de mitigação 

climática. Afora algumas propostas de reflorestamento, de arborização e de incentivo à energia solar 

– ações importantes para a absorção de CO2 – o foco em todos os planos de governo é reativo: apoio 

às vítimas, reconstrução dos estragos, preparação para novos eventos climáticos, medidas da 

adaptação. Tudo isso é importante, mas são deixados de lado compromissos fundamentais com a 

redução de gases de efeito estufa e um novo modo de vida, como a redução do uso de combustíveis 

fósseis, o reflorestamento e a arborização ampla, a redução de combustíveis fósseis e incremento de 

energias limpas em larga escala, a reorientação da educação ambiental, entre outras ações.  

Essa constatação é coerente com a pertença político-ideológica dos eleitos, majoritariamente 

situados no campo da direita. Como apontado na discussão teórica, o negacionismo climático e a 

neoliberalização da natureza encontram maior adesão nas matrizes ideológicas deste campo político-

partidário, que tende a priorizar a economia e a "volta à normalidade" em detrimento de 

transformações sistêmicas. O projeto político subjacente aos planos de governo das novas 

administrações permanece o mesmo de antes do desastre. O problema climático aparece como um 

problema a mais na agenda política e não como o problema crucial, que requer a mudança de 

paradigma da gestão pública. 

A falta de um projeto político que integre mitigação e adaptação representa um risco 

considerável à resiliência dos municípios no futuro. Limitando-se a medidas reativas, os governos 

locais não apenas falham em proteger suas populações contra novos eventos extremos, mas também 

perpetuam o ciclo de destruição e reconstrução. Em última análise, a análise dos planos de governo 

demonstra que o desafio de romper com modelos de desenvolvimento que contribuem para o 

agravamento das crises climáticas ainda não foi internalizado na agenda política local. 
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Há um despertar político frente à crise climática? Uma análise dos planos de governo de prefeitos 
eleitos em 2024 em municípios atingidos pelas inundações no Rio Grande do Sul 

 
 
Resumo. O tema abordado no presente estudo é a reação dos agentes públicos municipais ao evento 
climático mais extremo já ocorrido no Rio Grande do Sul - as inundações de maio de 2024 -, que 
atingiu 2,4 milhões de pessoas em 478 municípios, provocando mais de 180 mortes e prejuízos 
econômicos na casa dos bilhões de reais. A comoção no estado e no país no período imediato à 
ocorrência do evento frente à magnitude de seus danos sugeriu que a catástrofe se tornaria um evento 
focalizador com forte impacto na agenda política municipal. Com base na análise dos planos de 
governo de prefeitos/as eleitos/as em 2024 em 11 municípios gaúchos dos Vales do Rio Pardo e Taquari 
atingidos pelas inundações de 2024, investiga-se a centralidade do problema climático nas propostas 
apresentadas pelos/as eleitos/as nas eleições de outubro, cinco meses após as inundações. Também 
se analisa a relação dos compromissos formalizados nos planos de governo com os projetos políticos, 
ou seja, as matrizes políticas e ideológicas que se apresentam no cenário nacional. A análise mostra 
que os planos de governo apresentam propostas voltadas ao apoio às vítimas, à reconstrução dos 
municípios e, em menor grau, à adaptação, sem apontar estratégias de mitigação. Tais compromissos 
são coerentes com projetos políticos de matriz neoliberal, estão afastados dos alertas da ciência do 
clima sobre a gravidade do aquecimento global, das orientações da ONU e da Política Nacional sobre 
Mudança do Clima, e não apontam para uma mudança paradigmática da agenda municipal. Quanto à 
metodologia, a abordagem é qualitativa e descritiva, utilizando técnicas de pesquisa bibliográfica e 
análise documental.  
Palavras-chave: Inundações no RS; Eleições municipais de 2024; Planos de governo; Mitigação e 
adaptação climáticas.  
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Is there a political awakening in the face of the climate crisis? An analysis of the governing plans of 
mayors elected in 2024 in municipalities affected by flooding in Rio Grande do Sul 

 
 
Abstract. The issue addressed in this study is the reaction of municipal public officials to the most 
extreme weather event ever experienced in Rio Grande do Sul—the floods of May 2024—which 
affected 2.4 million people in 478 municipalities, causing more than 180 deaths and economic losses in 
the billions of reais. The commotion in the state and in the country in the immediate aftermath of the 
event, given the magnitude of the damage, suggested that the catastrophe would become a focal event 
with a strong impact on the municipal political agenda. Based on an analysis of the government plans 
of mayors elected in 2024 in eleven municipalities in the Rio Pardo and Taquari valleys of Rio Grande 
do Sul, which were heavily affected by the 2024 floods, we investigate the centrality of the climate 
problem in the proposals presented by those elected in the October elections, five months after the 
floods. We also analyzed the relationship between the commitments formalized in the government 
plans and political projects, that is, the political and ideological matrices that are present on the 
national scene. The analysis shows that the government plans present proposals aimed at supporting 
victims, rebuilding municipalities, and, to a lesser extent, adaptation, without pointing to mitigation 
strategies. Such commitments are consistent with neoliberal political projects, are far removed from 
climate science warnings about the seriousness of global warming, UN guidelines, and the National 
Policy on Climate Change, and do not point to a paradigm shift in the municipal agenda. The research 
technique is bibliographic and documentary. 
Keywords: Floods in RS; 2024 municipal elections; Government plans; Climate mitigation and 
adaptation. 
 


